
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.595.077 - SC (2016/0092766-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CARGAS E 

LOGISTICAS NO ESTADO DE SANTA CATARINA - SETCESC 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SC023729 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E TRANSFERÊNCIA. NATUREZA 
SALARIAL. INCIDÊNCIA.

I - A jurisprudência  do STJ reconhece a incidência de contribuição 
previdenciária sobre as rubricas: adicionais de insalubridade e de transferência, 
dada a natureza remuneratória de tais rubricas. Precedentes.

II - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os 
Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
 
 Brasília (DF), 07 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0092766-2 REsp 1.595.077 / SC

Números Origem:  50043754120144047203  SC-50043754120144047203

PAUTA: 21/02/2017 JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CARGAS E 
LOGISTICAS NO ESTADO DE SANTA CATARINA - SETCESC 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SC023729 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CARGAS E 
LOGISTICAS NO ESTADO DE SANTA CATARINA - SETCESC 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SC023729 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.595.077 - SC (2016/0092766-2)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação mandamental impetrada pelo Sindicato das Empresas 

de Transporte de Cargas e Logisticas no Estado de Santa Catarina – SETCESC contra ato da 

Fazenda Nacional, objetivando o reconhecimento de que é indevida contribuição previdenciária 

patronal sobre verbas trabalhistas. Foi atribuído à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

Sentenciada a ação, foi denegada a segurança, mantida a decisão mesmo após 

oposição de embargos declaratórios (fls. 165-166). Interposta apelação, o Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região negou-lhe provimento (fl. 242).

Opostos embargos declaratórios, esses foram parcialmente providos, apenas para 

o fim de prequestionamento (fl. 274), abrindo-se a via do recurso especial, admitido na origem (fl. 

356).

Por meio de decisão do então relator, Exmo. Sr. Min. Humberto Martins, o 

Superior Tribunal de Justiça negou provimento ao recurso do impetrante, por entender que incide 

contribuição previdenciária sobre as rubricas: férias gozadas; horas extras; adicionais noturno, de 

insalubridade, de periculosidade e de transferência, dada sua natureza remuneratória (fls. 

372-381).

Interposto agravo interno, argumenta o SETCESC ser inexigível a contribuição 

previdenciária sobre as verbas relativas aos adicionais de insalubridade e transferência, dado seu 

caráter indenizatório.

Assevera terem sido violadas as disposições contidas nos arts. 22, I, da Lei n. 

8.212/91 e 469, § 3º, da CLT, ao que pugna pelo provimento do recurso.
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Sem contraminuta.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.595.077 - SC (2016/0092766-2)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não obstante as argumentações do agravante, a irresignação não merece 

prosperar. 

A orientação desta Corte Superior é de que integram o conceito de remuneração, 

sujeitando-se, portanto, à contribuição previdenciária, os adicionais de insalubridade e de 

periculosidade pagos pelo empregador.

A questão da incidência de contribuição previdenciária patronal, sobre os   valores 

pagos a título de adicional noturno, de periculosidade e de horas extras, já foi objeto de 

julgamento, no Recurso Especial 1.358.281/SP, submetido ao rito do art. 543-C do Código de 

Processo Civil de 1973, estando, assim, plenamente pacificada no STJ, que concluiu que tais 

verbas detêm caráter remuneratório, sujeitando-se, portanto, à incidência de contribuições 

previdenciárias.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. BASE DE CÁLCULO. ADICIONAIS NOTURNO, DE 
PERICULOSIDADE E HORAS EXTRAS. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO 
DO STJ.

SÍNTESE DA CONTROVÉRSIA
1. Cuida-se de Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do 

CPC para definição do seguinte tema: "Incidência de contribuição previdenciária 
sobre as seguintes verbas trabalhistas: a) horas extras; b) adicional noturno; c) 
adicional de periculosidade".

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA E BASE 
DE CÁLCULO: NATUREZA REMUNERATÓRIA 

2. Com base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o STJ 
consolidou firme jurisprudência no sentido de que não devem sofrer a incidência de 
contribuição previdenciária "as importâncias pagas a título de indenização, que não 
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correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador" (REsp 
1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
18/3/2014, submetido ao art. 543-C do CPC).

3. Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, destinando-se 
a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de 
cálculo da contribuição.

ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE, HORAS EXTRAS: 
INCIDÊNCIA 

4. Os adicionais noturno e de periculosidade, as horas extras e seu 
respectivo adicional constituem verbas de natureza remuneratória, razão pela qual se 
sujeitam à incidência de contribuição previdenciária (AgRg no REsp 1.222.246/SC, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17/12/2012; AgRg no AREsp 
69.958/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 20/6/2012; REsp 
1.149.071/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 22/9/2010; Rel. 
Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 9/4/2013; REsp 1.098.102/SC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/6/2009; AgRg no Ag 
1.330.045/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 25/11/2010; AgRg no 
REsp 1.290.401/RS; REsp 486.697/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, DJ 17/12/2004, p. 420; AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/11/2009).

PRÊMIO-GRATIFICAÇÃO: NÃO CONHECIMENTO 
5. Nesse ponto, o Tribunal a quo se limitou a assentar que, na hipótese dos 

autos, o prêmio pago aos empregados possui natureza salarial, sem especificar o 
contexto e a forma em que ocorreram os pagamentos.

6. Embora os recorrente tenham denominado a rubrica de 
"prêmio-gratificação", apresentam alegações genéricas no sentido de que se estaria a 
tratar de abono (fls. 1.337-1.339), de modo que a deficiência na fundamentação 
recursal não permite identificar exatamente qual a natureza da verba controvertida 
(Súmula 284/STF).

7. Se a discussão dissesse respeito a abono, seria necessário perquirir sobre 
a subsunção da verba em debate ao disposto no item 7 do § 9° do art. 28 da Lei 
8.212/1991, o qual prescreve que não integram o salário de contribuição as verbas 
recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados do 
salário.

8. Identificar se a parcela em questão apresenta a característica de 
eventualidade ou se foi expressamente desvinculada do salário é tarefa que esbarra 
no óbice da Súmula 7/STJ.

CONCLUSÃO 
9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008.
(REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 23/4/2014, DJe 5/12/2014).

No mesmo sentido, está o posicionamento desta Corte Superior de que o adicional 

de transferência possui natureza salarial. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA   A  CARGO  DA  
EMPRESA. DISCUSSÃO   SOBRE   A   INCIDÊNCIA   OU   NÃO   SOBRE  
ADICIONAL  DE PERICULOSIDADE E DE TRANSFERÊNCIA.
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1.  A questão da incidência de contribuição previdenciária patronal, sobre   
os   valores   pagos  a  título  de  adicional  noturno,  de periculosidade  e  de  horas 
extras, já foi objeto de julgamento, no Recurso  Especial  1.358.281/SP,  submetido 
ao rito do art. 543-C do CPC,  estando, assim, plenamente pacificada no STJ, que 
concluiu que tais  verbas detêm caráter remuneratório, sujeitando-se, portanto, à 
incidência de contribuições previdenciárias.

2.  Entende  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  o adicional de 
transferência  previsto  no  art.  469,  §  3º,  da CLT tem natureza salarial, 
admitindo-se a incidência da contribuição previdenciária.

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.594.929/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 6/10/2016, DJe 17/10/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. SUBMISSÃO 
À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. 
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS 
SEGUINTES VERBAS: ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE E 
PERICULOSIDADE.

1. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional de 
insalubridade integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência de 
contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJe de 20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJe de 2.12.2009).

2. A orientação do Superior Tribunal de Justiça, em casos análogos, 
firmou-se no sentido de que o adicional de transferência possui natureza salarial, 
conforme firme jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, pois, da leitura do 
§ 3º do art. 463 da CLT, extrai-se que a transferência do empregado é um direito do 
empregador, sendo que do exercício regular desse direito decorre para o empregado 
transferido, em contrapartida, o direito de receber o correspondente adicional de 
transferência. Nesse sentido: AgRg no REsp 1474581/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
05/11/2014.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.615.741/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/12/2016, DJe 15/12/2016).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.   
AUXÍLIO-NATALIDADE, AUXÍLIO-FUNERAL E DIÁRIAS. INCIDÊNCIA.

1.  Na  linha  da  jurisprudência  do  STJ,  configurado  o  caráter 
permanente ou a habitualidade da verba recebida, incide Contribuição Previdenciária 
sobre: diárias, abono pecuniário, auxílio-natalidade, adicional   de   sobreaviso,  
adicional  de  prestação  de  serviços extraordinários  (horas  extras),  adicional  
noturno,  adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, adicional pelo 
exercício de   atividades   penosas,   adicional   por   tempo   de   serviço, 
auxílio-funeral,  auxílio-fardamento,  gratificação  de  compensação orgânica a que 
se refere o art. 18 da Lei 8.273/1991, hora-repouso e alimentação.

2.  A  jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o adicional de 
transferência (ajuda de custo) possui natureza salarial, conforme firme  
jurisprudência  do  Tribunal  Superior  do Trabalho, pois, da leitura do § 3º do art. 
463 da CLT, extrai-se que a transferência do empregado  é  um direito do 
empregador, e do exercício regular desse direito  decorre  para  o empregado 
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transferido, em contrapartida, o direito de receber o correspondente adicional de 
transferência.

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.531.301/PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/9/2016, DJe 11/10/2016).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo  que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0092766-2 REsp 1.595.077 / SC

Números Origem:  50043754120144047203  SC-50043754120144047203

PAUTA: 21/02/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CARGAS E 
LOGISTICAS NO ESTADO DE SANTA CATARINA - SETCESC 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SC023729 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE CARGAS E 
LOGISTICAS NO ESTADO DE SANTA CATARINA - SETCESC 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SC023729 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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